
		
			[image: capa.png]
		


		
			[image: ]

		


		
			[image: ]

		


		
			[image: ]

		


		
			 

			DEDICATÓRIA

			 

			Aos nossos pais, que sempre

			acreditaram na educação como a melhor herança.

			Aos nossos filhos, que possam compartilhar dessa herança.

		


		
			 

			COLABORADORES

			Aparecida Natane Vieira De Souza

			Nutricionista especialista em Obesidade e Emagrecimento Infantil pela Universidade Federal de São Paulo – EPM-Unifesp (2012). Atualmente é nutricionista clínica da Cardiopediatria e responsável pelo posto de coleta de leite humano do Hospital do Coração – Associação Beneficente Síria – São Paulo.

			Daniella dos Santos Galego

			Nutricionista, Mestra em Nutrição do Nascimento à Adolescência (CUSC)

			Especialização em Nutrição Pediátrica (Boston University) e Nutrição do Prematuro (Western of Australia University) Especialista em Nutrição Clínica Funcional e da Concepção à Adolescência (UnicSUL - CVPE)

			Especialista em Nutrição Clínica (ASBRAN)

			Bacharel em Nutrição (Centro Universitário São Camilo)

			Coordenadora do Grupo de Estudos em Nutrição Enteral e Lactários (GENELAC) - 15 anos Consultora e Speaker em Nutrição Materno Infantil e Nutrição Pediátrica Hospitalar. Aperfeiçoamento em TNEP e EMTN - PROADI/SUS

			Dimas Rodrigues de Oliveira

			Engenheiro civil, graduado pela Faculdade de Engenharia de Sorocaba e pós-graduado em Administração de Empresas para Engenheiros pela FAAP.

			Especialista em projetos de Unidades de Alimentação e Nutrição há mais de 20 anos e diretor da Núcleo Ora – Planejamento e Desenvolvimento Comercial Ltda há mais de 15 anos.

			Jacqueline Medeiros Garcia

			Nutricionista, especialista em Gestão de Unidades de Alimentação e Nutrição pelo Centro Universitário São Camilo (Cusc), especialista em Vigilância Sanitária de Alimentos pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP). Atualmente é nutricionista da área de Treinamento e Desenvolvimento do Hospital Sírio-Libanês – Sociedade Beneficente de Senhoras.

			Leandro Barraca Garbelotti

			Microempresário na área da saúde, docente da disciplina de marketing em cursos de Nutrição, Administração e Turismo, especialista em Administração pela Fundação Getulio Vargas/SP, mestre em Administração pela USCS – Universidade Municipal de São Caetano do Sul e assessor de ­Marketing do Colégio Pentágono de Santo André/SP.

			Renata Furlan Viebig

			Nutricionista, especialista em Nutrição Clínica e Dietoterapia, mestre em Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), doutora em Medicina Preventiva pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP). Docente dos cursos de graduação em Nutrição da Universidade Presbiteriana Mackenzie e do Centro Universitário São Camilo.

			Renato Sebastião Saladino (in memorian)

			Graduado em Farmácia pela Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (FCF-USP). Especialista em Administração Sistêmica pela Fundação Escola de Comércio Armando Alvares Penteado (Fecap). Especialista em Engenharia de Qualidade pela Fundação Armando Álvares Penteado (Faap). Mestre em Farmácia pela Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (FCF- -USP). Doutorando em Engenharia Biomédica da Universidade de Mogi das Cruzes (UMC). Atuou na docência de disciplinas de Economia e Administração para cursos da área da Saúde desde 1992.

			Silmara Rodrigues Machado

			Mestre em Ciências pela Universidade Federal de São Paulo (2012), concluiu Master in Business Administration (MBA) em Alimentação pelo Grupo Latino-Americano CBES (2007). Possui graduação em Nutrição pela Universidade Federal de Alfenas (2005). Atualmente é nutricionista da área de Treinamento e Desenvolvimento do Hospital Sírio-Libanês – Sociedade Beneficente de Senhoras.

		


		
			 

			AGRADECIMENTOS

			Aos nossos alunos, que são o maior motivo de nosso aperfeiçoamento profissional.

		


		
			 

			Prefácio

			Há quatro boas razões pelas quais é imprescindível abrir uma garrafa de vinho: a chegada de um amigo que se quer comemorar, a sede do momento que se quer saciar, a sede do futuro que se pretende evitar ou qualquer motivo não previsto nos anteriores. Diria que o outro motivo seria a publicação de um livro. Diria mais: especialmente deste livro.

			Em Gestão de Unidades de Alimentação e Nutrição: um modo de fazer, as autoras apresentam o indivíduo como foco de discussão. Seja aquele envolvido com a produção e distribuição de refeições, seja o consumidor desse serviço. Ainda que contenha forte aspecto técnico (fato absolutamente necessário), primam pelo “modo social de fazer”, resgatando a importância social do nutricionista.

			Nesta oportunidade convido meus colegas, atuais e futuros, da academia ou de serviços, para brindar o lançamento deste livro, uma vez que em um quarto de século foram poucas as ocasiões em que tivemos o prazer em fazê-lo.
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			Capítulo I

			Introdução à Administração

			Edeli Simioni de Abreu

			1. ORIGEM E EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA

			Sempre existiu no decorrer da história alguma forma rudimentar de administrar as organizações, desde as mais simples até as mais complexas.

			Durante toda a sua história até meados do século XVIII, as empresas se desenvolveram com impressionante lentidão. A partir de 1776, com a invenção da máquina a vapor por James Watt (1736-1819), e sua consequente aplicação à produção, surgiu uma nova concepção de trabalho, que veio modificar completamente a estrutura social e comercial da época, provocando profundas e rápidas mudanças de ordem econômica, política e social que, em um período de aproximadamente um século, foram maiores que as mudanças ocorridas anteriormente. É o período da chamada Revolução Industrial, que se iniciou na Inglaterra e se alastrou por todo o mundo civilizado da época. A Revolução Industrial provocou a substituição do precário artesanato das oficinas e da industrialização, preparando caminho para o aparecimento das modernas empresas e dos desafios da sua administração.

			Influência da Revolução Industrial

			A Revolução Industrial pode ser dividida em duas épocas bem distintas:

			• 1780 a 1860: 1ª Revolução Industrial ou revolução do carvão e do ferro;

			• 1860 a 1914: 2ª Revolução Industrial ou revolução do aço e da eletricidade.

			Embora tenha se iniciado a partir de 1780, a Revolução Industrial não adquiriu todo o seu ímpeto antes do século XIX. Ela surgiu como uma bola de neve em aceleração crescente.

			A 1ª Revolução Industrial pode ser dividida em quatro fases, cujas características são:

			1ª fase: A mecanização da indústria e da agricultura – no final do século XVIII, com o aparecimento da máquina de fiar, do tear hidráulico, do tear mecânico e do descaroçador de algodão, que vieram para substituir o trabalho do homem e a força motriz muscular do homem, do animal ou ainda da roda de água.

			2ª fase: A aplicação da força motriz à indústria – com a aplicação do vapor às máquinas, iniciam-se as grandes transformações nas oficinas, que se converteram em fábricas, nos transportes, nas comunicações e na agricultura.

			3ª fase: O desenvolvimento do sistema fabril – o artesão e sua pequena oficina patronal desapareceram para dar lugar ao operário, às fábricas e às usinas, baseadas na divisão do trabalho. Surgem novas indústrias em detrimento da atividade rural. A migração de massas humanas das áreas agrícolas para as proximidades das fábricas provoca o crescimento das populações urbanas.

			4ª fase: Uma espetacular aceleração dos transportes e das comunicações – a navegação a vapor surgiu nos Estados Unidos e logo depois as rodas propulsoras foram substituídas por hélices. A locomotiva a vapor foi aperfeiçoada, surgindo a primeira estrada de ferro na Inglaterra (1825) e logo depois nos Estados Unidos (1829). Esse novo meio de transporte propagou-se vertiginosamente. Outros meios de comunicação foram aparecendo com uma rapidez surpreendente: o telégrafo elétrico (1835), o selo postal na Inglaterra (1840) e o telefone (1876). Já se esboçam os primeiros sintomas do enorme desenvolvimento econômico, social, tecnológico e industrial e as profundas transformações e mudanças que ocorreriam com uma velocidade gradativamente maior.

			Com todos esses aspectos, define-se cada vez mais um considerável controle capitalista sobre quase todos os ramos da atividade econômica.

			A partir de 1860, a Revolução Industrial entrou em uma nova fase, profundamente diferente da primeira. É a chamada 2ª Revolução Industrial, provocada por três acontecimentos importantes:

			• desenvolvimento do novo processo de fabricação de aço (1856);

			• aperfeiçoamento do dínamo (1873);

			• invenção do motor de combustão interna (1873).

			A 2ª Revolução Industrial apresenta as seguintes características:

			1. A substituição do ferro pelo aço.

			2. A substituição do vapor pela eletricidade e pelos derivados do petróleo como principais fontes de energia.

			3. O desenvolvimento de maquinaria automática e um alto grau de especialização do trabalho.

			4. Transformações radicais nos transportes e nas comunicações.

			5. O crescente domínio da indústria pela ciência.

			6. O desenvolvimento de novas formas de organização capitalista. O capitalismo financeiro tem quatro características principais:

			a. a dominação da indústria pelas inversões bancárias e instituições financeiras e de crédito;

			b. a formação de imensas acumulações de capital, provenientes de trustes e fusões de empresas;

			c. a separação entre a propriedade particular e a direção das empresas;

			d. o desenvolvimento das holding companies.

			7. A expansão da industrialização até a Europa Central e Oriental, e até o Extremo Oriente.

			Do artesanato, em que os operários eram organizados por estatutos em corporações de ofício, onde todos se conheciam, passou o homem rapidamente para o regime da produção feita por meio de máquinas, dentro de grandes fábricas. Não houve uma gradativa adaptação entre as duas situações sociais. Houve, isto sim, uma súbita modificação de situação, provocada por dois aspectos, a saber:

			• A transferência da habilidade do artesão para a máquina, que passou a produzir com maior rapidez, em maior quantidade e melhor qualidade, possibilitando uma redução no custo da produção.

			• A substituição da força do animal ou do músculo humano pela maior potência da máquina a vapor (e posteriormente pelo motor), que permitia maior produção e maior economia.

			O uso capitalista das máquinas leva a uma direção autoritária, à regulamentação administrativa sobre o operário, tendo em vista a extorsão da mais-valia pelos membros do quadro administrativo, executivos, diretores, supervisores, capatazes. Os patrões conseguem passar por simples regulamentação social e que na realidade é o seu código autoritário. Direção autoritária é o objetivo capitalista que, pela chamada racionalização do trabalho e controle do comportamento do operário, define as garantias da cooperação. Para obter cooperação na indústria, as funções diretivas transformam-se em normas de controle, em normas de repressão.

			Para a Teoria Geral da Administração, a principal consequência disso tudo é que a organização e a empresa moderna nasceram com a Revolução Industrial, graças a uma série de fatores, dentre os quais podemos destacar:

			• A ruptura das estruturas corporativas da Idade Média.

			• O avanço tecnológico, graças às aplicações dos progressos científicos à produção, com a descoberta de novas formas de energia e a possibilidade de uma enorme ampliação de mercados.

			• A substituição do tipo artesanal por um tipo industrial de produção.

			A influência dos filósofos

			A influência de filósofos, como Sócrates, Platão e Aristóteles, nas tarefas de Administração na Antiguidade é notável. Com o surgimento da Filosofia Moderna, destacam-se Bacon e Descartes.

			Já antes de Cristo, o filósofo grego Sócrates (470 a.C. a 399 a.C.) expõe o seu ponto de vista sobre a Administração como uma habilidade pessoal separada do conhecimento técnico e da experiência:

			Sobre qualquer coisa que um homem possa presidir, ele será, se souber do que precisa e se for capaz de provê-lo, um bom presidente, quer tenha a direção de um coro, uma família, uma cidade ou um exército. Não é também uma tarefa punir os maus e honrar os bons? Portanto, não desprezeis homens hábeis em administrar seus haveres; pois os afazeres privados diferem dos públicos somente em magnitude; em outros aspectos, são similares; mas o que mais se deve observar é que nenhum deles pode ser gerido sem homens, nem os afazeres privados são geridos por uma espécie de homem e os públicos por outra: pois aqueles que conduzem os negócios públicos não utilizam homens de natureza diferente daqueles empregados pelos que geram negócios privados; e os que sabem empregá-los conduzem tanto os negócios públicos quanto os privados, judiciosamente, enquanto aqueles que não sabem errarão na administração de ambos.

			Platão (429 a.C. a 347 a.C.), também filósofo grego, discípulo de Sócrates, preocupou-se profundamente com os problemas políticos inerentes ao desenvolvimento social e cultural do povo grego. Em sua obra, A República, expõe o seu ponto de vista sobre a forma democrática de governo e de administração dos negócios públicos.

			Aristóteles (384 a.C. a 322 a.C.), outro filósofo grego, discípulo de Platão, do qual bastante divergiu, deu enorme impulso à Filosofia, principalmente à Cosmologia, à Nosologia, à Metafísica e às Ciências Naturais, abrindo as perspectivas do conhecimento humano na sua época. Foi o criador da Lógica. No seu livro Política, estuda a organização do Estado e distingue três formas de Administração Pública, a saber:

			1. Monarquia ou governo de um só (que pode redundar em tirania).

			2. Aristocracia ou governo de uma elite (que pode descambar em oligarquia).

			3. Democracia ou governo do povo (que pode degenerar em anarquia).

			Durante os séculos que vão da Antiguidade até o início da Idade Moderna, a Filosofia voltou-se para uma variedade de preocupações que nada tinham a ver com problemas administrativos.

			É com Francis Bacon (1561-1626), filósofo e estadista inglês, considerado o fundador da Lógica Moderna, baseada no método experimental e indutivo, que vamos encontrar alguma preocupação prática de separar experimentalmente o que é essencial do que é acidental ou acessório. Ele antecipou-se ao princípio conhecido em Administração como “Princípio da prevalência do principal sobre o acessório”.

			Realmente, o maior expoente da época foi René Descartes (1596-1650), um filósofo, matemático e físico francês, considerado o fundador da Filosofia Moderna. As famosas coordenadas cartesianas foram criadas por ele e foi muito valioso o impulso que deu à Matemática e à Geometria da época. Na Filosofia, celebrizou-se pelo livro O Discurso do Método, no qual descreve os principais preceitos de seu método filosófico, hoje denominado “Método Cartesiano”.

			Influência da organização da Igreja Católica

			A organização eclesiástica da Igreja Católica influenciou profundamente o pensamento administrativo.

			Ao longo dos séculos, a Igreja Católica foi estruturando sua organização, sua hierarquia de autoridade, seu estado-maior (assessoria) e sua coordenação funcional. Hoje, a Igreja tem uma organização hierárquica tão simples e eficiente que a sua enorme organização mundial pode operar satisfatoriamente sob o comando de uma só cabeça executiva, o Papa, cuja autoridade coordenadora lhe foi delegada de forma mediata por uma autoridade divina superior.

			De qualquer forma, a estrutura da organização eclesiástica serviu de modelo para muitas organizações que, ávidas de experiências bem-sucedidas, passaram a incorporar uma infinidade de princípios e normas administrativas utilizados na Igreja Católica.

			Influência da organização militar

			Igualmente, a organização militar trouxe grande influência para a Administração, contribuindo com alguns princípios que a Teoria Clássica iria mais adiante assimilar e incorporar.

			A organização linear, por exemplo, tem suas origens na organização militar dos exércitos da Antiguidade e da época medieval. O princípio da unidade de comando, fundamental para a função de direção, é o núcleo central de todas as organizações militares daquelas épocas. O conceito de hierarquia dentro da organização militar é provavelmente tão antigo quanto a própria guerra, pois a necessidade de um estado-maior sempre existiu para o exército.

			Uma outra contribuição da organização militar é o princípio de direção, por meio do qual todo soldado deve saber perfeitamente o que se espera dele e aquilo que ele deve fazer.

			Muitos teóricos da Administração se basearam na organização e estratégia militares para adaptá-las à organização e estratégia industriais.

			Influência dos economistas liberais e dos empreendedores

			Os economistas liberais (como Adam Smith, James Mill, David Ricardo e outros) deram um razoável suporte para o aparecimento de alguns princípios de Administração que teriam enorme aceitação posteriormente. As ideias de Marx e Engels promoveram o surgimento do socialismo e do sindicalismo.

			A influência dos pioneiros e empreendedores foi fundamental para a criação das condições básicas para o surgimento da Teoria Administrativa.

			2. MOVIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO

			No despontar do século XX, dois engenheiros desenvolveram os primeiros trabalhos pioneiros a respeito da Administração. Um era americano, Frederick Winslow Taylor, e desenvolveu a chamada Escola de Administração Científica, preocupada em aumentar a eficiência da indústria por meio, inicialmente, da racionalização do trabalho do operário. O outro era europeu, Henry Fayol, e desenvolveu a chamada Teoria Clássica, com a preocupação de aumentar a eficiência da empresa por meio de sua organização e da aplicação de princípios gerais da Administração em bases científicas. Muito embora ambos não se tenham comunicado entre si e tenham partido de pontos de vista diferentes e mesmo opostos, o certo é que suas ideias constituem as bases da chamada Abordagem Clássica ou Tradicional da Administração, cujos postulados dominaram aproximadamente as quatro primeiras décadas do século passado no panorama administrativo das organizações.

			Assim, de modo geral, a Abordagem Clássica da Administração pode ser desdobrada em duas orientações bastante diferentes e, até certo ponto, opostas entre si, mas que se completam com relativa coerência:

			[image: ]

			Após esta fase, a Teoria Administrativa sofre uma verdadeira revolução conceitual, com a Abordagem Humanística, na qual há a transferência da ênfase antes colocada na tarefa e na estrutura organizacional, para a ênfase nas pessoas que trabalham ou que participam nas organizações. Com a Abordagem Humanística, a preocupação com a máquina e com o método de trabalho e a preocupação com a organização formal e com os princípios de Administração aplicáveis aos aspectos organizacionais cedem prioridade para a preocupação com o homem e seu grupo social: dos aspectos técnicos e formais para os aspectos psicológicos e sociológicos. Essa abordagem ocorre com o aparecimento da Teoria das Relações Humanas, nos Estados Unidos, a partir da década de 1930. Seu surgimento, porém, somente foi possível com o desenvolvimento das ciências sociais, notadamente a Psicologia e, em particular, a Psicologia do Trabalho.

			Apesar de toda a profunda influência das ciências do comportamento sobre a teoria administrativa, os pontos de vista dos autores clássicos nunca deixaram de subsistir. Malgrado todas as críticas aos postulados clássicos, verifica-se que os princípios da Administração, a departamentalização, a racionalização do trabalho, a estruturação linear ou funcional, enfim, a Abordagem Clássica, nunca foi totalmente substituída por outra abordagem sem que alguma coisa fosse mantida. Todas as teorias administrativas assentaram-se na Teoria Clássica, seja como ponto de partida, seja como crítica para tentar uma posição diferente, mas a ela relacionada intimamente.

			A Abordagem Neoclássica nada mais é do que a redenção da Teoria Clássica devidamente atualizada e redimensionada aos problemas administrativos atuais e ao tamanho das organizações de hoje. Em outros termos, a Teoria Neoclássica é exatamente a Teoria Clássica colocada no figurino das empresas de hoje, dentro de um ecletismo que aproveita a contribuição de todas as demais teorias administrativas.

			A Administração Científica

			A Administração Científica, fundada por Taylor e seus seguidores, constitui a primeira tentativa da Teoria da Administração. A preocupação em criar uma Ciência da Administração começou com a experiência concreta e imediata do trabalho de operários e com a ênfase nas tarefas. No primeiro período de sua obra, Taylor voltou-se exclusivamente para a racionalização do trabalho dos operários, estendendo-se no segundo período à definição de princípios de administração aplicáveis a todas as situações da empresa. A organização racional do trabalho fundamentava-se na análise do trabalho operário, no estudo dos tempos e movimentos, na fragmentação das tarefas e na especialização do trabalhador. Buscava-se a eliminação do desperdício e da ociosidade operária e a redução dos custos de produção.

			A única forma de obter a colaboração dos operários foi o apelo aos planos de incentivos salariais e de prêmios de produção, com base no tempo padrão (eficiência = 100%) e na convicção de que o salário constitui a única fonte de motivação do trabalhador (homem econômico). O desenho de cargos e tarefas enfatizava o trabalho simples e repetitivo das linhas de produção e montagem, a padronização e as condições de trabalho que assegurassem a eficiência.

			Verificou-se que não adiantava racionalizar o trabalho do operário se o supervisor, o chefe, o gerente, o diretor continuavam a trabalhar dentro do mesmo empirismo anterior. Para envolver esses escalões mais elevados, os engenheiros da Administração Científica passaram a se preocupar com os princípios de administração capazes de balizar o comportamento dos gerentes e chefes. Contudo, inúmeras críticas podem ser feitas à Administração Científica: o mecanismo de sua abordagem, que lhe garante o nome de teoria da máquina; a superespecialização que robotiza o operário; a visão microscópica do homem tomado isoladamente e como um apêndice de maquinaria industrial; a ausência de qualquer comprovação científica de suas afirmações e princípios; a abordagem incompleta envolvendo apenas a organização formal; a limitação do campo de aplicação à fábrica, omitindo o restante da vida de uma empresa; a abordagem eminentemente prescritiva e normativa e tipicamente de sistema fechado.

			Contudo, essas limitações e restrições não apagam o fato de que a Administração Científica foi o primeiro passo na busca de uma teoria administrativa e um passo pioneiro e irreversível.

			A Teoria Clássica da Administração

			O pioneiro da Teoria Clássica, Henry Fayol, é considerado, juntamente com Taylor, um dos fundadores da moderna administração. Preocupou-se em definir as funções essenciais da empresa, o conceito de Administração (prever, organizar, comandar, coordenar e controlar), bem como os chamados princípios gerais de administração como procedimentos universais a serem aplicados a qualquer tipo de organização ou empresa. Para Fayol, existe uma proporcionalidade da função administrativa que se reparte ­proporcionalmente por todos os níveis da empresa.

			A Teoria Clássica formulou uma teoria da organização, tendo por base a Administração como uma disposição das partes (órgãos) que a constituem, sua forma e o inter-relacionamento entre essas partes. Essa teoria da organização restringe-se exclusivamente à organização formal. Para tratar racionalmente a organização, esta deve caracterizar-se por uma divisão do trabalho e correspondente especialização das partes que a constituem. A divisão do trabalho pode dar-se verticalmente (nível de autoridade) e horizontalmente (departamentalização). Porém, à medida que ocorre a divisão de trabalho e a especialização, deve ocorrer a coordenação para garantir a perfeita harmonia do conjunto e, consequentemente, a eficiência da organização. Além do mais, existem órgãos de linha (autoridade linear) e órgãos de staff (autoridade de staff para prestação de serviços e consultoria).

			A abordagem normativa e prescritiva da Teoria Clássica é mais bem visualizada por meio dos princípios de administração, uma espécie de receituário de como o administrador deve proceder em determinadas situações.

			Entretanto, várias críticas podem ser atribuídas à Teoria Clássica: a abordagem extremamente simplificada da organização formal, deixando de lado a organização informal; a ausência de trabalhos experimentais capazes de dar base científica às suas afirmações e princípios; abordagem incompleta da organização, como se esta fosse um sistema fechado. Contudo, todas as críticas feitas à Teoria Clássica não chegam a empanar o fato de que a ela devemos as bases da moderna teoria administrativa.

			A Teoria das Relações Humanas

			As origens da Teoria das Relações Humanas remontam a algumas décadas antes de seu aparecimento nos Estados Unidos, berço da democracia, do pragmatismo e da iniciativa individual. Efetivamente, porém, esta teoria surgiu com a Experiência de Hawthorne.

			Na década de 1920 foram desenvolvidos estudos conduzidos por Elton Mayo na Fábrica Western Eletric Company, em Hawthorne, Chicago. Nesses estudos participaram psicólogos, sociólogos, fisiologistas e engenheiros, pois a indústria procurava a contribuição de cientistas notadamente sociais para estudar problemas de trabalho. O propósito sóbrio desse projeto visava atender objetivos operacionais, isto é, analisar a importância direta de incentivos físicos como iluminação, calor, umidade, pausas no trabalho, horário etc., na produção. 

			Sem pretender, a Experiência de Hawthorne marca, ao longo de sua duração de cinco anos, o início de uma nova teoria calcada em valores humanísticos na administração, deslocando totalmente a preocupação anteriormente voltada à tarefa e à estrutura para a preocupação com as pessoas.

			Elton Mayo, considerado o “Pai das Relações Humanas”, e seus colaboradores deduziram que: 

			•  a quantidade de trabalho executado por um trabalhador (nível de competência e racionalidade de organização) não é determinada por sua capacidade física, mas por sua capacidade social;

			•  as recompensas não econômicas desempenham um papel central na determinação da motivação e felicidade do trabalhador;

			•  os trabalhadores não reagem à administração e suas normas e recompensas como indivíduos, mas como membros de um grupo;

			•  a maior especialização não é a forma mais eficiente de divisão de trabalho. 

			Com as conclusões iniciais tomadas a partir dessa experiência, novas variáveis são acrescentadas ao já enriquecido dicionário da Administração: a integração social e o comportamento social dos empregados, as necessidades psicológicas e sociais e a atenção para novas formas de recompensas e sanções não materiais, o estudo dos grupos informais e da chamada organização informal, o despertar para as relações humanas dentro das organizações, a ênfase aos aspectos emocionais e não racionais do comportamento das pessoas que realizam e executam.

			Dentro dessa abordagem humanística, um quadro maior se depara aos olhos dos pesquisadores: a própria civilização industrializada que leva as empresas a uma preocupação confinada apenas à sua sobrevivência financeira e à necessidade de maior eficiência para o alcance de lucros garantidos. Assim, todos os métodos convergem para a eficiência, e não para a cooperação humana, e muito menos para objetivos humanos. Daí o conflito industrial (objetivos das organizações versus objetivos individuais dos seus participantes) merecer um tratamento profilático e preventivo.

			Assim, torna-se indispensável conciliar e harmonizar as duas funções básicas da organização industrial: a função econômica (produzir bens ou serviços para garantir o equilíbrio externo) e a função social (distribuir satisfações entre os participantes para garantir o equilíbrio interno).

			A Teoria Neoclássica

			A Teoria Neoclássica ou Escola Operacional, ou do Processo Administrativo surgiu da necessidade de se utilizarem os conceitos válidos e relevantes da Teoria Clássica, expurgando-os dos exageros e distorções típicos de qualquer teoria pioneira e condensando-os com outros conceitos igualmente válidos e relevantes oferecidos por outras teorias administrativas ao longo das três últimas décadas.

			Ela pode ser identificada por meio de algumas características marcantes: a ênfase na parte prática da administração; a reafirmação relativa (e não absoluta) dos postulados clássicos; a ênfase nos primeiros clássicos de administração; a ênfase nos resultados e objetivos e, sobretudo, o ecletismo aberto e receptivo.

			O ponto fundamental da Teoria Neoclássica é ser a administração uma técnica social básica. Isso leva à necessidade de o administrador conhecer, além dos aspectos técnicos e específicos de seu trabalho, também os aspectos relacionados com a direção de pessoas dentro das organizações.

			Esta teoria surgiu com o crescimento exagerado das organizações. Procurou dar respostas a respeito do dilema centralização versus descentralização. Boa parte do trabalho dos neoclássicos está voltada para os fatores que levam à decisão de descentralização, bem como às vantagens e às desvantagens que a descentralização proporciona.

			A Teoria Neoclássica enfatiza as funções do administrador: o planejamento, a organização, a direção e o controle. No seu conjunto, essas funções administrativas formam o processo administrativo.

			3. CONCEITO E OBJETIVOS DA EMPRESA

			Definição

			Define-se como empresa toda organização particular, governamental ou de economia mista que produz ou oferece bens e serviços, com vista, em geral, à obtenção de lucros.

			Quanto ao aspecto operacional, a empresa pode ser:

			• Empresa Comercial;

			• Empresa Teatral;

			• Empresa Industrial;

			• Empresa de Transportes;

			• Empresa de Correios e Telégrafos etc.

			Em relação aos aspectos econômicos, a empresa pode ser:

			• Empresa Aberta ou de Capital Aberto: aquela que tem seus títulos negociados nas Bolsas de Valores;

			• Empresa Fechada ou de Capital Fechado: aquela cujo capital é constituído por subscrições entre determinado número de sócios, e cujos títulos não podem ser livremente negociados nas Bolsas de Valores.

			Missão da empresa

			“Qual é o nosso negócio?... A questão é que tão raramente perguntamos – ao menos de forma clara e direta – e tão raramente dedicamos um estudo e uma reflexão adequados que são talvez a mais importante causa do fracasso dos negócios.” (Peter Drucker)

			A missão é a razão de ser da empresa. Neste ponto procura-se determinar qual o “negócio” da empresa, por que ela existe, ou ainda, em que tipos de atividades a empresa deverá concentrar-se no futuro. Aqui se procura responder à pergunta básica: “Aonde se quer chegar com a empresa?”

			Missão é uma forma de traduzir determinado sistema de valores em termos de crenças ou áreas básicas de atuação, considerando as tradições e filosofias da empresa.

			O estabelecimento da missão tem como ponto de partida a análise e interpretação de algumas questões como:

			• Qual é a razão de ser da empresa?

			• Qual é a natureza do(s) negócio(s) da empresa?

			• Quais são os tipos de atividades em que a empresa deve concentrar seus esforços no futuro?

			Quando a alta administração de uma empresa responde a essas perguntas, provoca a seguinte situação:

			• a definição das áreas de atuação prioritárias em que devem ser aplicados os recursos disponíveis; e

			• o consenso de uma opinião de que os esforços e os recursos dirigidos aos alvos estabelecidos no horizonte da missão serão bem-sucedidos.

			Isso fica de fácil entendimento na análise da situação de uma empresa fabricante de microcomputadores que tenha como missão “vender microcomputadores para as empresas”, enquanto outra empresa do mesmo ramo tenha a missão de “atender às necessidades das empresas na facilitação do processo decisório”. Verifica-se que a primeira empresa simplesmente identifica o seu ramo básico de atividade, e a segunda vai muito além, qualificando a natureza de seus propósitos básicos.

			É importante lembrar que a alteração da missão pode provocar consequências positivas ou negativas em toda a sua estrutura organizacional.

			A missão da empresa exerce a função orientadora e delimitadora da ação empresarial, e isso dentro de um período de tempo normalmente longo, em que ficam comprometidos as crenças, as expectativas, os conceitos e os recursos.

			No sentido figurado, a missão empresarial estabelece “qual vai ser o jogo” e em “que campo vai ser jogado”.

			Na realidade, a missão da empresa representa um “horizonte” no qual a empresa decide atuar e vai realmente entrar em cada um dos negócios que aparecem nesse horizonte, desde que seja viável sob os vários aspectos considerados.

			Objetivos da empresa

			“Quem define um problema já resolveu metade dele.” (Julian Huxley)

			Os objetivos podem ser conceituados como o estado, situação ou resultado futuro que o administrador pretende atingir. Na realidade, o termo objetivo relaciona-se a tudo que implica a obtenção de um fim ou resultado final.

			O objetivo poderá ser geral e interessar a toda a empresa ou ser específico de um setor. Nesta última situação têm-se os objetivos funcionais de áreas específicas da empresa (administração de pessoal, desenvolvimento de pessoal, planejamento e controle financeiro, tesouraria, pesquisa de mercado, vendas etc.).

			OBJETIVO é o alvo ou ponto quantificado, com prazo de realização, que se pretende atingir por meio de esforço.

			Este aspecto também está relacionado ao fato de o objetivo poder ter dois tipos básicos de valor:

			• Instrumental: o objetivo permite a obtenção ou retenção de algo de valor. Como exemplo, pode-se citar a situação da empresa que tem como objetivo aumentar o volume de vendas e visa manter a atual participação de mercado diante de seus concorrentes.

			• Estilístico: o objetivo tem valor por si mesmo. Como exemplo, pode-se ter o objetivo de diversificação que reflete um estilo de administração.

			Outro aspecto a salientar é que o termo META representa etapas que são realizadas para alcançar os objetivos.

			Tradicionalmente, meta empresarial pode ser definida como a quantificação do objetivo.

			Antes de o administrador passar à determinação dos objetivos, quantificados e com prazos de realização, deve-se verificar se:

			• Estão claros e perfeitamente divulgados, entendidos e aceitos.

			• São específicos, mensuráveis, realísticos e desafiadores (no caso de trabalho com objetivos quantificados e com prazos para realização).

			• Apresentam as suas inter-relações de forma esquematizada.

			• Estão adequadamente relacionados a fatores internos e externos da empresa.

			• O sistema de controle e avaliação estabelecido está adequado.

			• As prioridades estão estabelecidas.

			Uma empresa em si não pode ter objetivos, pois é uma pessoa jurídica, uma entidade sem vontade própria; o que normalmente se chamam objetivos da empresa são simplesmente uma média ponderada em relação ao poder dos objetivos das pessoas que dirigem a empresa. Naturalmente, quanto maior o poder relativo de um indivíduo, mais ele influencia os objetivos da empresa.

			A empresa só poderá alcançar seus objetivos quando todos os seus empregados tiverem alta capacitação e motivação de desempenho em direção aos resultados esperados.

			As principais características dos objetivos devem ser resumidas na necessidade de serem:

			a. hierárquicos: sempre que possível, os objetivos principais devem ser dispostos em escalas hierárquicas, demonstrando quais são os mais importantes, quais são secundários, quais são os terciários etc., bem como quais são determinados;

			b. quantitativos: sempre que possível, devem ser expressos em termos quantitativos ou operacionais;

			c. realistas: os objetivos devem surgir de uma análise das oportunidades e ameaças ambientais e dos pontos fortes e fracos, bem como dos recursos da empresa e não de pensamentos e desejos de seus diferentes empregados;

			d. consistentes: uma empresa pode estar buscando vários objetivos e desafios importantes de uma só vez; entretanto, devem ser consistentes;

			e. claros, entendidos e escritos: os objetivos e desafios permitem maior amplitude de controle, visto que a tarefa de chefia é simplificada;

			f. comunicados: a finalidade e o conteúdo dos objetivos devem ser comunicados a todos os envolvidos na sua realização, de forma direta ou indireta;

			g. desmembrados em objetivos funcionais: neste nível correlacionam-se os objetivos da empresa às suas várias áreas funcionais;

			h. motivacionais: os objetivos devem propiciar uma situação de motivação para facilitar as ações a serem desenvolvidas pelos empregados com vistas a obter o seu alcance;

			i. utilitários: os objetivos devem explicitar quem vai beneficiar-se quando forem alcançados;

			j. decisórios: os objetivos devem esclarecer as decisões básicas envolvidas em seu processo;

			k. operacionais: os objetivos devem visualizar os aspectos básicos que devem ser realizados para o seu alcance.

			Pode-se concluir que uma adequada administração começa com o estabelecimento ou, pelo menos, com a compreensão nítida dos objetivos e desafios a serem alcançados. Para serem úteis, os objetivos devem ser mais do que palavras; devem ter significado concreto para o administrador com o objetivo de obter sua participação ou dedicação de forma real.

		


		
			Capítulo II

			A Unidade de Alimentação e Nutrição

			Edeli Simioni de Abreu

			Mônica Glória Neumann Spinelli

			1. O MERCADO DA ALIMENTAÇÃO

			A alimentação coletiva é representada pelas atividades de alimentação e nutrição realizadas nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs), que podem ser:  

			• institucionais, ou seja, aquelas situadas dentro de empresas, escolas e outras, cuja demanda de clientes é fixa;

			• comerciais, aquelas representadas por restaurantes abertos ao público;

			• hotéis;

			• comissarias ou caterings;

			• cozinhas dos estabelecimentos assistenciais de saúde.

			A Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é um conjunto de áreas com o objetivo de operacionalizar o provimento nutricional de coletividades. Consiste de um serviço organizado, compreendendo uma sequência e sucessão de atos destinados a fornecer refeições balanceadas dentro dos padrões dietéticos e higiênicos, visando, assim, atender às necessidades nutricionais de seus clientes, de modo que se ajustem aos limites financeiros da Instituição.

			As UANs podem estar estabelecidas em complexos industriais, empresas, escolas e hospitais sob diversas formas de gerenciamento.

			• Autogestão — A própria empresa possui e gerencia a UAN, produzindo as refeições que serão servidas aos seus funcionários.

			• Concessão — A empresa cede seu espaço de produção e distribuição para um particular ou para uma empresa especializada em administração de restaurantes, livrando-se dos encargos da gestão da UAN.

			Neste tipo de gerenciamento os contratos podem ser estabelecidos pelo preço fixo da refeição (denominados gestão, gestão fixa, gestão operacional, entre outros), ou por taxa de administração de serviço (mandato). Algumas vezes podem ocorrer dois tipos de contrato simultaneamente, um para cada tipo de serviço prestado (sistema misto). Ex.: mandato para o restaurante da diretoria  e gestão para o restaurante dos demais funcionários.

			Preço fixo: o valor da refeição é preestabelecido em contrato. A empresa recebe pelo número de refeições servidas. 

			Mandato: a terceirizada cobra pela administração do serviço que será calculado com base em uma porcentagem sobre:

			• a folha de pagamento dos funcionários e do montante total de compras da matéria-prima – neste caso os funcionários são pagos pela empresa, mas o funcionário é registrado pela concessionária e o estoque pertence ao cliente.

			• a folha de pagamento dos funcionários – a terceirizada entra apenas com o fornecimento da mão de obra.

			Quanto ao sistema de distribuição de refeições, tem-se o sistema centralizado, em que as refeições são produzidas e distribuídas no mesmo local, e o sistema descentralizado, no qual as refeições são produzidas em um local (cozinha central) e distribuídas para outro(s) local(is). Tem-se ainda o sistema misto, em que parte das refeições é distribuída de forma centralizada e parte, descentralizada.

			A administração da UAN deve ser delegada ao nutricionista, que é o profissional mais bem preparado para essa função.

			Cabem ao nutricionista de UAN as funções de planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação, de acordo com os incisos II, VI e VII do artigo 3o; incisos II, IV, IX e X e Parágrafo único do artigo 4o, da Lei no 8.234/91.

			Fazem parte de suas atribuições específicas:

			• participar do planejamento e gestão de recursos econômico-financeiros;

			• participar do planejamento, implantação e execução de projetos de estrutura física da UAN;

			• planejar e executar a adequação de instalações físicas, equipamentos e utensílios, de acordo com os avanços tecnológicos;

			• fazer a especificação de alimentos, utensílios e equipamentos;

			• avaliar os fornecedores;

			• planejar, coordenar e supervisionar a seleção, compra e manutenção de veículos para transporte de alimentos, equipamentos e utensílios;

			• planejar cardápios de acordo com a necessidade de seus clientes;

			• planejar, coordenar e supervisionar as atividades de seleção, compra e armazenamento de alimentos;

			• coordenar e executar os cálculos de valor nutritivo, rendimento e custo das refeições e/ou preparações culinárias;

			• planejar, implantar, coordenar e supervisionar as atividades de pré-­-preparo, preparo, distribuição e transporte de refeições e/ou preparações culinárias;

			• avaliar tecnicamente as preparações culinárias;

			• desenvolver manuais técnicos, rotinas de trabalho e receituários;

			• efetuar controle periódico das sobras e dos restos;

			• planejar, implantar, coordenar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, veículos de transporte de alimentos, equipamentos e utensílios;

			• estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade de alimentos, de acordo com a legislação vigente;

			• participar do recrutamento e seleção dos recursos humanos;

			• coordenar, supervisionar e executar programas de treinamento e reciclagem de recursos humanos;

			• integrar a equipe de atenção à saúde ocupacional;

			• participar dos trabalhos da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa);

			• coordenar, supervisionar e executar as atividades referentes às informações nutricionais e técnicas de atendimento direto aos clientes;

			• promover programas de educação alimentar para clientes;

			• detectar e encaminhar ao hierárquico superior e autoridade competente relatórios sobre condições da UAN impeditivas da boa prática profissional e/ou que coloquem em risco a saúde humana;

			• colaborar com as autoridades de fiscalização profissional e/ou sanitária;

			• desenvolver pesquisas e estudos relacionados à sua área de atuação;

			• colaborar na formação de profissionais na área de saúde, orientando estágios e participando de programas de treinamento;

			• efetuar controle periódico dos trabalhos executados.

			2. QUALIDADE TOTAL

			Nas duas últimas décadas, o mundo dos negócios foi palco de mudanças radicais. Palavras como qualidade, produtividade, custos e competitividade não só se incorporaram ao léxico gerencial como se tornaram fator-chave de sobrevivência empresarial. Com a globalização da economia, essas tendências se aceleraram e consolidaram. Foi uma revolução silenciosa impulsionada por dois fatores básicos: cliente + concorrência.

			De um lado, clientes mais exigentes e sofisticados; do outro, concorrentes mais agressivos e preparados. Combinado, esse binômio passou a conduzir a atual dinâmica organizacional voltada para o aperfeiçoamento contínuo dos produtos e serviços, um imperativo que qualquer empresa que almeje perpetuar-se não pode subestimar.

			Neste contexto, o grande desafio organizacional em nossos tempos é o aperfeiçoamento contínuo, ou seja, estamos sendo desafiados cotidianamente a rever nossos conceitos a respeito de qualidade dos produtos e serviços, bem como as estratégias mais apropriadas para satisfazer os clientes e o mercado.

			Muitas das ferramentas de qualidade anteriormente exclusivas das grandes empresas têm sido aplicadas com sucesso pelas empresas fornecedoras de refeições. A busca pela qualificação tem exigido das empresas a adoção de um modelo administrativo com ênfase na qualidade, produtividade e envolvimento dos membros da organização com os objetivos propostos.

			Existem várias definições da palavra qualidade atualmente em uso. A definição a seguir está referenciada na BS4778: Parte I (ISO 8402-1986):

			A totalidade de aspectos e características de um produto ou serviço que satisfazem necessidades explícitas e implícitas.

			As implicações aí contidas são que um serviço ou produto deve, em todos os aspectos, ser apropriado para o fim ao qual se destina, ou seja, deve haver conformidade com os requisitos exigidos.

			Dentro da UAN é necessário satisfazer o cliente tanto por aspectos tangíveis como intangíveis da qualidade. Os aspectos tangíveis da qualidade estão incorporados às características físicas dos produtos e se manifestam no cardápio, na apresentação dos alimentos, na aparência física do restaurante e assim sucessivamente. Em contrapartida, as características intangíveis da qualidade estão relacionadas às expectativas, percepções, desejos conscientes e inconscientes do cliente, incluindo-se aqueles de natureza emocional, tais como: o atendimento, o ambiente, as características sensoriais dos alimentos e outros.
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			O moderno conceito de qualidade total reconhece que a qualidade final resultará da combinação, aos olhos do cliente, dos aspectos tangíveis e intangíveis, tanto de produtos materiais como dos serviços, salientando-se que nenhum quesito pode ser considerado 100% tangível ou intangível.

			Assim, dentro do moderno conceito de excelência da qualidade, o objetivo não se restringe a apenas satisfazer o desejo do cliente, mas sim “encantar”, ou seja, atingir suas expectativas.

			Para alcançar esse objetivo, o responsável por serviços de alimentação de coletividades não pode deixar de seguir estes passos:

			• administrar de forma a se integrar aos objetivos organizacionais da empresa;

			• prever e atender às necessidades nutricionais e aos anseios do cliente;

			• conhecer o impacto da UAN dentro da empresa, por ser esse o único setor que é avaliado diariamente por todos os usuários;

			• abrir canal de comunicação, transformando a UAN em um elemento de recursos humanos, recebendo informações e manifestação dos clientes;

			• adquirir consciência profissional e conquistar espaço com seus clientes, empregados e com a empresa.

			A qualidade só pode ser definida em termos de quem avalia.

			O objetivo do estudo sobre a preferência do consumidor é ajustar o produto ao público, e não o público ao produto. Cliente satisfeito é sinônimo de sucesso, lucratividade, competitividade, sobrevivência e maior participação no mercado.

			A dificuldade de se definir qualidade está na conversão das necessidades do usuário em características mensuráveis, de forma que o produto possa ser planejado e modificado para dar satisfação por um preço que o usuário pague.

			3. O CUSTO DA MÁ QUALIDADE

			Durante muito tempo acreditou-se que oferecer produtos e serviços de qualidade encarecia o processo produtivo e esse pensamento impediu que a produção atingisse todo o seu potencial.

			No caso de Unidades de Alimentação e Nutrição, toda vez que se pensava em diminuir custos atrelava-se esse conceito ao rebaixamento da qualidade dos gêneros alimentícios e/ou da mão de obra. Essa situação teve mudanças a partir do momento em que se acirrou a concorrência e em que aumentou a exigência dos clientes após o surgimento do Código de Defesa do Consumidor. Não é mais caro oferecer produtos e serviços de alta qualidade, pelo contrário, às vezes é mais barato, pois ao resolver os problemas de qualidade se reduzem os custos e se administram melhor os prazos.

			Com muita frequência em nosso serviço nos baseamos em decisões segundo o impacto imediato causado sobre o mesmo, ignorando as consequências que essas decisões têm sobre o nosso cliente e o que podem representar em longo prazo sobre o próprio serviço.

			Hoje em dia, se quisermos que nosso serviço tenha futuro, devemos não só atender aos requisitos do cliente como também satisfazer a expectativa do mesmo. Quando simplesmente satisfazemos os requisitos desejados pelo cliente, este não tem motivo para voltar, porém, quando satisfazemos sua expectativa, ou mesmo a ultrapassamos, ele seguirá conosco por muito tempo. Devemos lembrar que se antes o cliente queria qualidade, atualmente ele a espera.

			A má qualidade gera uma série de custos, tais como:

			• custo da não prevenção;

			• custo da não avaliação;

			• custo de erros anteriores à entrega do produto ao cliente;

			• custo de erros posteriores à entrega do produto ao cliente;

			• custo da má qualidade dos equipamentos.

			Esses custos podem ser muito superiores aos que garantem a qualidade, inclusive podem gerar a insatisfação do cliente e a perda de reputação da empresa.

			Custos da prevenção: são todos os gastos feitos para evitar que se cometam erros e fazer com que o empregado realize bem o seu trabalho sempre.

			Os custos típicos da prevenção são:

			• desenvolvimento e implantação de um sistema de análise e apresentação dos dados;

			• desenvolvimento de fluxogramas de processos;

			• desenvolvimento de receituário padrão;

			• desenvolvimento do plano de controle de qualidade dos processos;

			• formação relacionada com a qualidade, treinamento sistemático;

			• especificação da matéria-prima;

			• avaliação e desenvolvimento dos fornecedores;

			• implantação do processo de melhoria contínua;

			• evitar erros e que os mesmos se repitam.

			Custos da avaliação: são o resultado da avaliação da produção já acabada e a auditoria do processo para medir a conformidade com os critérios e procedimentos estabelecidos.

			Os custos da avaliação são:

			• auditorias de garantia de qualidade;

			• controle de custos de produção;

			• auditorias financeiras;

			• supervisão sistemática;

			• inspeção para determinar a conformidade dos produtos;

			• aval externo – exames laboratoriais;

			• informes e processamento dos dados de qualidade;

			• avaliação das certificações.

			Custo de erros anteriores à entrega do produto ao cliente: é o custo dos erros detectados antes de o produto chegar ao cliente, por exemplo:

			• desperdícios;

			• retrabalho durante o processo.

			Custo de erros posteriores à entrega do produto ao cliente: o serviço assume o custo de erros quando proporcionou um produto insatisfatório, por exemplo:

			• restos deixados pelos clientes;

			• reclamações;

			• devolução de pratos.

			Custo dos equipamentos: é o custo gerado por equipamentos em más condições, pouco eficientes, subutilizados ou utilizados de forma inadequada.

			Para implantar um sistema de custos de prevenção de má qualidade, são necessários os seguintes passos:

			• estabelecer uma equipe financeira e de garantia de qualidade para implantá-lo;

			• apresentar o conceito de custo da má qualidade à alta direção;

			• estabelecer um plano de implantação;

			• selecionar uma área para teste;

			• iniciar o programa na área selecionada;

			• identificar e classificar os elementos de custo da má qualidade;

			• estabelecer o sistema de entrada dos custos da má qualidade;

			• estabelecer o formato necessário para a sua saída;

			• rever a nova condição com a direção;

			• iniciar o período de teste;

			• rever o informe mensal de custos da má qualidade;

			• efetuar as modificações no plano que se fizerem necessárias;

			• fazer uma previsão de retorno financeiro dessas modificações, em curto, médio e longo prazos;

			• ampliar programas para outras áreas.

		


		
			Capítulo III

			O processo administrativo

			Edeli Simioni de Abreu

			Mônica Glória Neumann Spinelli

			As várias funções do administrador, consideradas como um todo, formam o processo administrativo. Planejamento, organização, direção e controle constituem as funções administrativas. Quando visualizadas na sua abordagem total para o alcance de objetivos, constituem o processo administrativo.

			Trata-se de um processo dinâmico e interativo.
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			1. PLANEJAMENTO

			O planejamento tem importância indiscutível para todos os problemas e situações. É importante para os Estados, para as empresas, para a dona de casa, escolas, hospitais etc. É instrumento de ordenação, de eficiência, de produtividade e é utilizado contra a rotina, a improvisação, a estagnação.

			Planejar consiste em decidir por antecipação sobre o que, com que meios, para que fim, como, onde e quando fazer e quais são os objetivos a alcançar.

			O planejamento tem características próprias e é constituído de três fases sequenciais:

			• o estabelecimento de objetivos a alcançar;

			• a tomada de decisões a respeito das ações futuras;

			• a determinação dos planos.

			Assim, o estabelecimento dos objetivos é o primeiro passo do planejamento. Há uma hierarquia de objetivos a serem conciliados simultaneamente em uma empresa: os objetivos organizacionais, as políticas, as diretrizes, as metas, os programas, os procedimentos, os métodos e as normas.

			Quanto à sua abrangência, o planejamento pode ocorrer em três níveis:

			• estratégico (em nível de diretoria);

			• tático (gerencial);

			• operacional (de produção).

			Existem quatro tipos de planos:

			• os procedimentos;

			• os orçamentos;

			• os programas ou programações;

			• as normas ou regulamentos.

			Os princípios gerais de administração aplicáveis ao planejamento são o da definição do objetivo e o da flexibilidade do planejamento, possibilitando as correções de direção necessárias.

			2. ORGANIZAÇÃO

			A organização é a função administrativa que consiste no agrupamento das atividades necessárias para realizar aquilo que foi planejado. A organização envolve tarefas, pessoas, órgãos e relações.

			Organizar consiste em:

			• caracterizar as unidades operacionais primárias;

			• definir o fluxo de sequência do trabalho;

			• agrupar as unidades operacionais primárias para formar as unidades operacionais complexas;

			• estabelecer a estrutura de autoridade;

			• sistematizar o trabalho.

			Quanto à sua abrangência, a organização pode ocorrer em três níveis: nível global (desenho organizacional), nível departamental (desenho departamental) e nível das tarefas e operações (desenho de cargos e tarefas).

			Os princípios aplicáveis à organização são:

			• especialização;

			• definição funcional;

			• paridade entre autoridade e responsabilidade;

			• escalar.

			As principais técnicas relacionadas com a organização são o organograma e o fluxograma.

			Assim, organizar é:

			• dividir e subdividir o trabalho;

			• reunir atividades em unidades;

			• definir as atribuições individuais e das unidades;

			• definir relações entre chefes e subordinados e entre as unidades.

			3. DIREÇÃO

			A direção é a função administrativa que orienta e indica o comportamento dos indivíduos na direção dos objetivos a serem alcançados. É uma atividade de comunicação, motivação e liderança.

			Quanto à sua abrangência, a direção pode ocorrer em três níveis: nível global (direção); nível departamental (gerência) e nível operacional (supervisão). A direção fundamenta-se nos conceitos de autoridade e poder. Os princípios gerais aplicáveis à direção são:

			• unidade de comando;

			• delegação;

			• amplitude de controle;

			• coordenação e relações funcionais.

			A direção é uma atribuição inerente e privativa das chefias, o que a difere do planejamento e da organização, que também podem ser realizados por órgãos especializados. A função de direção ou comando se distribui pelos diversos chefes da empresa, cada um com a responsabilidade sobre a unidade de trabalho respectiva.

			Funções básicas da direção:

			• liderança: é a influência interpessoal exercida numa situação e dirigida, por meio do processo de comunicação, para a realização de objetivos. A produtividade máxima só se alcança quando todos os empregados se esforçam para atingir o mesmo objetivo. A liderança é uma característica imprescindível a todo chefe. Quando o chefe é um verdadeiro líder, obterá a participação do grupo sem quaisquer atitudes opositoras, bastará exercer sua liderança. Liderar é obter a realização das tarefas pelo trabalho em equipe;

			• gerência: define-se como gerência o elemento de um empreendimento que planeja, organiza, define, controla e avalia a equipe e as etapas do processo, possibilitando alcançar os objetivos. A melhor gerência é aquela que capacita sua equipe e fornece as melhores condições de trabalho, que tanto podem ser organizacionais, operacionais ou físicas. Gerência é a capacidade de alocar recursos para atingir objetivos. Muitas pessoas estão envolvidas nesse processo. Assim, ao gerir pessoas, devem-se direcionar corretamente as energias. Todo gerenciamento requer um planejamento. Cabe à alta gerência fazer o planejamento de longo prazo (planejamento de objetivos); à média gerência competem os objetivos para médio e curto prazos; à baixa gerência, os planejamentos de rotina;

			• comunicação: para que o administrador obtenha sucesso nas suas comunicações, é necessário que ele conheça a ordem expedida e o seu real significado, bem como o nível de percepção das pessoas a quem se destina a comunicação, a fim de fazer-lhes as comunicações de acordo com o seu horizonte de compreensão. Para uma melhor comunicação, o comunicador/administrador deve ter:

			– clareza: não usar expressões novas, de interpretação ambígua;

			– cortesia: evitar o tom imperativo. É recomendável usar expressões como: “por favor”, “obrigado”, em que se criam situações de cooperação;

			– adequação do tom de voz: as ordens devem ser emitidas em tom de voz firme, mas natural.

			• motivação: é a predisposição do indivíduo ou do grupo para efetuar­ ações visando alcançar determinado objetivo. Os motivos, necessidades ou desejos são as forças que impelem o comportamento do indivíduo.

			4. CONTROLE

			Controle é a função administrativa que busca assegurar se o que foi planejado, organizado e dirigido realmente cumpriu os objetivos pretendidos. É um dos princípios científicos do Taylorismo.

			O controle é constituído por quatro fases:

			• estabelecimento de padrões ou critérios;

			• observação do desempenho;

			• comparação do desempenho com o padrão estabelecido;

			• ação corretiva para corrigir os desvios e variações.

			Os princípios gerais aplicáveis ao controle são:

			• garantia do objetivo;

			• definição dos padrões;

			• execução.

			O objetivo essencial do controle consiste em assinalar falhas e erros em tempo hábil e oportuno, a fim de repará-los e evitar sua repetição e, consequentemente, aumentar a eficácia da ação.

			Em síntese, controlar consiste em comparar a execução com o planejamento dos objetivos fixados e com os resultados obtidos. Em outras palavras, avaliar os resultados em relação aos planos, apurando as distorções, a fim de corrigir o planejamento.

			Para que se possa aplicar plenamente o processo administrativo, é necessário que se consiga administrar o tempo adequadamente.

			Administração de tempo

			São múltiplas as demandas diárias de uma empresa, o que torna a administração do tempo uma das principais ferramentas de gerenciamento. Cabe ao empreendedor tentar administrar o tempo para não ser engolido por ele e, consequentemente, ver sua empresa afetada por decisões equivocadas, tomadas às pressas. Desenvolver habilidades para discernir prioridades, calcular a duração das atividades e ampliar a percepção de si mesmo e das situações do cotidiano são essenciais para formar um bom profissional capaz de atingir seus objetivos. O tempo é absolutamente insubstituível. Tudo exige tempo, pois todo trabalho acontece em determinado espaço de tempo.

			Na área específica da alimentação coletiva, é tido como certo que o ritmo do trabalho nos momentos que antecedem o serviço é um dos principais responsáveis pelos erros cometidos, com impacto direto na segurança alimentar e na qualidade dos serviços. Portanto, o planejamento do sistema de cocção interfere diretamente na administração do tempo.

			Por exemplo, uma UAN planejada com o sistema cookchill (sistema de produção planejada em que o alimento depois de cozido sofre um resfriamento rápido, sendo refrigerado ou congelado conforme o planejamento da unidade) permitirá uma melhor gestão do tempo com a concentração da produção nos períodos mais convenientes.

			O conhecimento das atividades desenvolvidas na Unidade é também condição fundamental para um bom gerenciamento. Para tal, é necessário que se faça uma descrição detalhada da rotina de cada função e os horários em que as tarefas devem ser realizadas.

			A delegação de tarefas e responsabilidades é fundamental para que o gestor consiga administrar seu tempo. Atividades e informações descentralizadas incutem maior responsabilidade na equipe e aumentam a autoestima dos empregados. Todos devem se sentir capazes. Delegar é transmitir poderes, é o ato de incumbir alguém e dar responsabilidade para realizar uma atividade ou trabalho.

			Os gestores sempre devem priorizar atividades e fazer com que os funcionários de um mesmo cargo possam rodiziar as tarefas de modo que as rotinas não se tornem monótonas. Gerentes que trabalham automaticamente deixam de analisar o serviço e aniquilam soluções criativas, gerando perdas de tempo. 

			Trabalhos sem objetivo definido devem ser eliminados. Só estabeleça controles se houver interesse em mudanças necessárias. Se não houver intenção de mudança, não perca tempo controlando.

			Deve-se ter sempre em mente que o retrabalho gera desperdício de tempo. Elimine o retrabalho.

			Procure fixar prazos de trabalho. Prazos, para serem exequíveis, requerem previsão e planejamento.

			Um dos grandes defeitos em uma organização é a procrastinação. Não adie serviços e nem decisões.

			Crie um bom fluxo de informações.

		


		
			Capítulo IV

			Estruturas organizacionais da UAN

			Edeli Simioni de Abreu

			Mônica Glória Neumann Spinelli

			1. ORGANOGRAMA

			O gráfico organizacional deve representar a interação do agrupamento das atividades desenvolvidas. Não é algo aleatório, ao contrário, trata-se da expressão real da organização, inclusive com possibilidades de desenvolvimentos futuros.

			O organograma é a representação da organização, ou seja, um retrato fiel de determinado momento. Deve reproduzir:

			• a estrutura hierárquica, definindo os diversos níveis;

			• os órgãos competentes da estrutura organizacional;

			• os canais de comunicação entre os setores ou órgãos.

			O gráfico deve permitir a visualização clara da estrutura da organização de forma objetiva, permitindo compreender o todo organizacional.

			Define-se organograma como a representação das relações formais que ocorrem dentro da empresa, a partir das linhas de responsabilidade e autoridade. A elaboração do organograma deve ser realizada sob cuidadoso critério, para que não ocorram falhas na descrição gráfica, o que fatalmente se transformaria em pontos críticos e frágeis da organização.

			No organograma, as relações de autoridade são representadas da seguinte forma:

			1. Autoridade de linha: é o poder direto do chefe imediato em relação aos subordinados. É o direito de mandar e a faculdade de delegar, em parte, o poder, baseado na unidade de comando. Esse tipo de estrutura apresenta, como principais vantagens, a liderança hierárquica, o favorecimento da disciplina e o baixo custo administrativo. Por sua vez, como um tipo de estrutura em que a atividade emana de um único chefe, dá margem a uma supervalorização deste, tornando-o muitas vezes arbitrário. A centralização do comando possibilita também a implantação de uma liderança autocrática, o que dificulta a cooperação dos subordinados. Por outro lado, a sobrecarga de trabalho do chefe pode ocasionar retardamento na tomada de decisões importantes, ou precipitar soluções por meio da análise superficial dos problemas. É o mais utilizado. Veja um exemplo de Organograma Autoridade de Linha:
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			2. Autoridade funcional: a estrutura funcional resulta da necessidade de divisão do trabalho e desenvolvimento das especializações. Por ser baseada na especialização, a autoridade é dividida e, consequentemente, o supervisor não dispõe de total autoridade sobre os subordinados, mas apenas a decorrente de uma especialização. Os órgãos de execução assistidos por especialistas nas suas respectivas áreas geram multiplicidade de comando, principal característica da estrutura funcional.

			Vantagens:

			• Possibilita a manutenção da produtividade e do padrão de qualidade do produto ou serviço.

			• Trabalho de uma mão de obra especializada.

			• Comunicações rápidas e menos distorcidas, por serem feitas diretamente.

			Desvantagens:

			• Ocorrência de quebra de disciplina, ocasionada pela tendência dos subordinados de aproveitar os menores conflitos de jurisdição para justificar a inércia ou o desinteresse pelo trabalho.

			• A duplicidade do comando leva à omissão do chefe quanto à iniciativa de apurar responsabilidades e aplicar punições.

			Veja na figura a seguir um exemplo de Organograma Autoridade Funcional.
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			3. Autoridade de assessoria (tipo linha-staff): é a autoridade técnica de aconselhamento, para pesquisas, levantamentos, trabalhos específicos de orientação técnica. Sua característica é assessorar o superior hierárquico, não interfere diretamente na linha e não pode dar ordens a níveis inferiores. As relações de assessoria são representadas por linhas horizontais que vão de um a outro retângulo. A existência ou não de dependência entre o órgão assessor e a entidade assessorada pode ser percebida conforme a posição das linhas. Resulta da combinação dos dois tipos anteriores e caracteriza-se por tentar manter a unidade de comando e a sequência da autoridade em ordem direta, porém, com a conjugação de órgãos consultivos, isto é, assessoramentos ligados aos dirigentes. Este órgão de assessoria fica ligado ao chefe ao qual dá assistência, sem, no entanto, ter autoridade sobre os órgãos da linha. Normalmente se refere ao nível superior da instituição. A figura a seguir mostra um exemplo de Organograma Autoridade de Assessoria.
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			4. Autoridade tipo comitê: tipo de organização em que a autoridade deliberativa é exercida por um Conselho, constituída de membros diretores. Sua principal característica é a pluralidade de diretores, que entre si dividem responsabilidades, honras e vantagens. Veja um exemplo de Organograma Autoridade Tipo Comitê:
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			Tipos de Organogramas

			Os organogramas podem ser representados de diversas maneiras.

			1. Clássico: é o mais utilizado de todos os tipos, pois facilita a codificação dos órgãos. As linhas de ligação representam os canais de autoridade que fluem do poder central para os departamentos representados por linha cheia. Os retângulos representam as funções, geralmente decrescem de tamanho à medida que decresce o nível hierárquico (não é, entretanto, fator fundamental). Veja um exemplo de Organograma Clássico:
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			2. Em setores: esse organograma enfoca os setores sob a forma de círculos concêntricos, responsáveis pela representação dos diversos níveis hierárquicos, que diminuem à proporção que o órgão se aproxima da periferia. Trata-se de um organograma difícil de ser traçado ou compreendido, além de impedir a representação dos diversos tipos de autoridade e dificultar a representação dos órgãos auxiliares. Veja a seguir um exemplo de Organograma em Setores:
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			3. Em barras: os órgãos ou as unidades administrativas são configurados por retângulos horizontais, que se iniciam na mesma posição à esquerda e se prolongam para a direita. Esse prolongamento, em maior ou menor amplitude, é o que define a hierarquia do órgão. Os órgãos da mesma hierarquia ficam situados em níveis diferentes, dificultando a visualização. Por outro lado, tem sua construção simples. Veja um exemplo de Organograma em Barras:
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			2. FUNCIONOGRAMA

			Além do organograma, temos outro gráfico que evidencia as atividades que justificam a existência do órgão nele retratado. Assim, funcionograma é o gráfico que retrata as funções, de forma estática, respeitando a estrutura delineada pelo organograma.

			Exemplo:

			Unidade de Alimentação e Nutrição

			
				
					
					
				
				
					
							
							Seção de Abastecimento

						
							
							Seção de Produção

						
					

					
							
							Faz previsão de compras

						
							
							Faz programação de cardápios

						
					

					
							
							Requisita gêneros ao fornecedor

						
							
							Requisita material ao abastecimento

						
					

					
							
							Recebe gêneros e materiais

						
							
							Prepara a alimentação

						
					

					
							
							Controla estoque

						
							
							Distribui refeições

						
					

					
							
							Distribui gêneros e materiais

						
							
							Controla o custo

						
					

					
							
							
							Programa treinamentos

						
					

				
			

		


		
			Capítulo V

			Planejamento físico-funcional de UANs

			Dimas Rodrigues de Oliveira

			Ana Maria de Souza Pinto

			A alimentação coletiva vem cada vez mais fazendo parte de  toda reflexão sobre a qualidade da vida cotidiana deste século, fato perfeitamente compreensível quando se tem conhecimento do número de refeições servidas em coletividade (aproximadamente 20 milhões/dia no Brasil).

			Este aspecto da vida em meio urbano ensaia uma nova forma de convívio partilhada pela maioria da população. Reconhecidamente um fenômeno contemporâneo, a alimentação coletiva deve, portanto, ser tratada com grande senso de inovação sem perder de vista a evolução dos hábitos e costumes de nossa sociedade.

			Assim sendo, a definição do layout das áreas necessárias para a implantação de uma UAN ou implantação de um Sistema de Alimentação Coletiva, ou ainda simplesmente Restaurante, que é o conjunto de áreas de processamento (produção) e de distribuição, consumo e devolução (refeitórios), passa a ser um ponto muito importante em todo processo de análise da alimentação para coletividades.

			A determinação dos fluxos de matéria-prima, de pessoal, de lixo e da utilização dos equipamentos tem que, necessariamente, levar em consideração os seus cruzamentos e as suas interferências dentro de uma ótica voltada não somente para tempos e métodos, mas também para as questões de saúde e para os possíveis riscos de contaminação alimentar.

			O trabalho de planejamento tenta conciliar as expectativas, nessa área, de profissionais das áreas de Recursos Humanos (normalmente assistentes sociais ou profissionais ligados à área de Benefícios), Nutrição (nutricionistas, administradores de restaurantes e chefs) e projetistas (engenheiros e arquitetos).

			O projeto de uma cozinha institucional deve ser integrado ao de arquitetura. Para isso é necessário que seja desenvolvido desde a concepção do edifício, caso contrário, a cozinha torna-se um apêndice do projeto de arquitetura. A inserção tardia da cozinha no projeto arquitetônico pode gerar problemas funcionais e estéticos como, por exemplo, um duto de exaustão interferindo na fachada do edifício.

			Ao planejar uma cozinha institucional, para o dimensionamento da área e especificação dos equipamentos, o profissional precisa de dados tais como o número de refeições diárias servidas, a quantidade de turnos e o tipo de atendimento que será desenvolvido. Cada vez mais enxuto, o projeto das cozinhas institucionais requer a atuação de profissionais especializados, capazes de utilizar a tecnologia adequada para suprir a falta de espaço e otimizar a mão de obra. 

			O projeto deve atender ainda às leis referentes à higiene, ventilação, estocagem de alimentos e lixo. Por isso, o fluxograma e o posicionamento de cada setor devem ser definidos para evitar a contaminação dos alimentos. Outro aspecto importante se refere à necessidade de distâncias pequenas entre os setores de trabalho, de modo que os alimentos fiquem expostos pelo menor tempo possível à temperatura ambiente.

			As dificuldades de se iniciar este tipo de trabalho de planejamento estão intimamente ligadas à ausência de literatura e escassez de pesquisas que abordem o assunto. Este capítulo se propõe a fornecer uma abordagem simples e racional, capaz de dar soluções e apontar diretrizes para um planejamento mais científico nas implantações, reformas e reformulações de UANs, sendo totalmente voltado para a alimentação coletiva institucional e social. 

			1. FILOSOFIA DO PROJETO

			O estudo e a execução do projeto consideram os aspectos funcionais, técnicos e arquiteturais, de modo a criar a infraestrutura necessária à realização do programa.

			Objetivos:

			• O cliente durante a refeição deverá encontrar um local de transição entre sua casa e o trabalho.

			• O gestor deverá encontrar um local de trabalho funcional e agradável, permitindo-lhe assegurar seu serviço nas melhores condições de higiene, segurança, economia operacional e de energia.

			Critérios de projeto

			Com o intuito de dimensionar e especificar os equipamentos, de reduzir ao máximo as despesas de investimentos e de administração, sem prejuízo da parte social, o funcionamento do restaurante é projetado no sentido de atender a:

			Critérios gerais:

			• Otimização de custo de investimento e de funcionamento.

			• Racionalização das áreas e dos equipamentos.

			• Possibilidade de ampliação futura.

			Critérios específicos:

			• Eficiência dos equipamentos vitais (produção, distribuição e tratamento de utensílios).

			• Boa dissociação dos principais circuitos: cliente, gêneros e lixo.

			De acordo com os critérios gerais, a concepção de uma UAN deve prever locais específicos a cada operação, a saber:

			Recebimento

			• As matérias-primas são entregues em plataforma de recebimento, onde são controladas qualitativa e quantitativamente.

			Armazenamento

			• Estocagem neutra: local reservado a estocagem de cereais, latarias, descartáveis, produtos de limpeza e outros produtos para os quais não são necessárias condições especiais de armazenamento. Gêneros alimentícios devem ser estocados em local separado dos demais produtos.

			• Estocagem refrigerada: reservada a todos os alimentos perecíveis em temperatura controlada de acordo com a legislação.

			Pré-preparo

			• Pré-preparo de hortaliças e frutas: reservado para a lavagem e corte de legumes, tubérculos, verduras e frutas.

			• Pré-preparo de carnes: reservada ao corte, tratamento e preparo de carnes em geral.

			Confeitaria

			• Reservada ao pré-preparo e preparo de pratos à base de massas e de sobremesas.

			Cocção

			• Cocção em calor úmido: efetuada por intermédio de caldeirões, com aquecimento a vapor direto ou autogerador.

			• Cocção em calor seco:

			– frituras: assegurada por fritadeiras de imersão ou frigideiras;

			– assados: assegurada por fornos ou a ar impulsionado;

			– grelhados;

			– chapeado.

			Espera para distribuição

			• Os alimentos preparados permanecem acondicionados em temperatura controlada até o momento da distribuição das refeições.

			Distribuição — Zona Cliente

			• Recepção: local reservado ao acesso do cliente, bem como à sua higiene antes das refeições. É composta por:

			– lavabo;

			– restaurante;

			– cafeteria;

			– lanchonete.

			Local de higienização e tratamento do lixo

			• Lavagem de panelas: reservado ao tratamento e higienização dos utensílios de cozinha.

			• Tratamento de utensílios: reservado à higienização dos utensílios utilizados pelos clientes no refeitório.

			• Depósito de lixo: reservado à estocagem do lixo produzido durante a operação até que se efetue sua retirada.

			Anexos

			• Sala de administração: reservada ao nutricionista, chefe de cozinha e pessoal da contabilidade.

			• Vestiários e sanitários: reservados à higiene pessoal exclusiva dos funcionários internos do restaurante.

			• Áreas técnicas: reservadas à instalação dos sistemas de ventilação e transformação de energia e depósito de combustíveis.

			De acordo com os critérios específicos, para elaborar um projeto de criação ou renovação de uma UAN, os estudos devem responder aos imperativos seguintes:

			Fluxo de alimentos

			Os fluxos ou circuitos curtos entre os diferentes setores de trabalho devem ser ligados entre si por fluxos os mais curtos possíveis.

			O fluxo deve ser em marcha avante, ou seja, desde a recepção, estocagem e preparação até a distribuição,a circulação dos produtos é estudada de modo a evitar que um circuito próprio não se cruze com um circuito impróprio. Veja a seguir o fluxo de Marcha Avante:

			[image: ]

			Fluxo ou circuito de clientes

			O cliente deve ter um trajeto que evite as interferências de circulação, com uma sequência lógica desde o acesso à distribuição até a devolução da bandeja e saída para a área de distribuição de café.

			Estudo de definição

			Esse estudo preliminar permite a elaboração de um programa e comporta os elementos seguintes que fazem parte da proposta:

			1. Análise Diagnóstica do Estado Existente: levantamento quantitativo da situação existente.

			2. Análise das Necessidades Exprimidas: projeção no tempo e espaço das expectativas a fim de identificar as necessidades de curto, médio e longo prazos, definindo o programa em concordância com os futuros clientes.

			Esse programa integra o conjunto de aspectos sociais, técnicos e econômicos, apresentando o encaminhamento das respectivas soluções.

			3. Estratégia: essa fase de estudo elabora uma estratégia de execução até a conclusão completa de alimentação coletiva desejada.

			[image: ]

			2. ELABORAÇÃO DO PROJETO

			A empresa contratante poderá selecionar o tipo de assessoria desejada dentre as seguintes etapas:

			1. Estudos do layout das instalações e dos equipamentos existentes.

			2. Estudos comparativos de alternativa de layout e viabilidades econômico-financeiras:

			• dimensionamento e especificações de utensílios e equipamentos e indicações de fornecedores;

			• especificações técnicas e de consumo de água e energia;

			• sugestões de decoração;

			• planejamento do trabalho a ser realizado.

			3. Implantação do sistema proposto com assistência técnica durante a instalação:

			• especificações e orientações de acabamentos de pisos, tetos, paredes e instalações de equipamentos;

			• controle de fornecedores (propostas, custos e especificações de equipamentos);

			• controle de recebimento e montagem dos equipamentos (prazos de entrega, especificações, orientação de instalação e garantia).
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			Para que a estrutura física da UAN atenda a todos os itens citados, torna-se necessária a utilização das recomendações da legislação específica, podendo ser utilizada a Portaria CVS-5/2013. De acordo com a referida Portaria, temos os seguintes aspectos:

			- Localização: área livre de focos de insalubridade, ausência de lixo, objetos em desuso, animais, insetos e roedores. As áreas circundantes não devem oferecer condições de proliferação de insetos e roedores.

			- Piso: material liso, resistente, impermeável e de cores claras, que permita bom estado de conservação, antiderrapante, resistente ao ataque de substâncias corrosivas e que seja de fácil higienização.

			- Paredes: acabamento liso, impermeável, lavável, de cores claras, isento de fungos e em bom estado de conservação. Se forem azulejadas, devem respeitar a altura mínima de 2 metros. Deve haver ângulos arredondados no contato do piso com a parede.

			- Forros e tetos: acabamento liso, impermeável, lavável, de cores claras e que permita higienização e bom estado de conservação; isento de goteiras, vazamentos, umidade, trincas, rachaduras, bolor e descascamento. Se houver necessidade de aberturas para ventilação, esta deve possuir tela com espaçamento de 2 mm e removíveis para limpeza. O pé-direito deve ser no mínimo de 3 metros no andar térreo e 2,7 metros em andares superiores.

			- Portas e janelas: as portas devem ter superfície lisa, de cores claras, de fácil limpeza, ajustada aos batentes, de material não absorvente, com fechamento automático (mola ou similar) e protetor no rodapé. Janelas com telas milimétricas (2 mm), limpas, sem falhas de revestimento e ajustadas aos batentes. As telas devem ser de fácil limpeza para manter bom estado de conservação.

			- Iluminação: o ambiente deve ter iluminação uniforme, sem ofuscamentos, sem contrastes excessivos, sombras e cantos escuros. As lâmpadas e luminárias devem permitir limpeza, estarem protegidas contra explosão e quedas acidentais e em bom estado de conservação, sendo que não devem alterar as características sensoriais dos alimentos.

			- Ventilação: deve garantir o conforto térmico, a renovação do ar e que o ambiente fique livre de fungos, gases, fumaça, gordura e condensação de vapores. O fluxo de ar nas áreas de preparo dos alimentos deve ser direcionado da área limpa para a área suja. Não devem ser utilizados ventiladores nem aparelhos de ar-condicionado nas áreas de manipulação. O conforto térmico pode ser assegurado por aberturas nas paredes que permitam a circulação natural do ar, com área equivalente a 1/10 da área do piso.

			Planejamento e projeto

			Para a determinação dos conceitos de planejamento de Unidades de Alimentação e Nutrição, deve-se inicialmente verificar as etapas que precisam ocorrer, para que o projeto executado tenha características próprias coerentes e que atendam de forma integral às necessidades estabelecidas.

			O ato de planejar e projetar espaços está diretamente ligado às atividades que as pessoas irão exercer na área considerada; desse modo, pode-se concluir que a função (representada pelas pessoas exercendo as atividades) incide na forma (representada pelo espaço considerado).

			Todavia, esse binômio forma-função só se torna real se for considerada a viabilidade física da sua execução, bem como a sua viabilidade econômica, ou seja, o custo-benefício do empreendimento.

			Ao planejar o primeiro elemento a ser verificado, a instituição irá determinar a linha inicial e as diretrizes do projeto.

			O passo seguinte será a verificação das pessoas e das atividades, ou seja, da função a ser implantada.

			A partir desses dois elementos têm-se condições de se determinar a forma dos espaços que irão pertencer ao projeto, bem como de se verificar a viabilidade da proposição.

			Quando se chega a esse ponto, deve haver um retorno ao primeiro elemento, e aí o ciclo se reinicia até que o objetivo final do planejamento chegue a um ponto de equilíbrio, a um ponto de harmonia entre seus quatro componentes. Veja a seguir as etapas do Planejamento e Projeto:
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			Ao percorrer os caminhos do planejamento, verificamos que, em termos reais, a resolução do difícil problema de equilibrar seus quatro elementos nasce do bom diagnóstico que se faz da situação. A partir daí, o planejador deve criar o modelo teórico do projeto e compará-lo aos quatro elementos citados, para então determinar o prognóstico do problema, que vem a ser a sua solução.

			Para se chegar a uma solução final, o encaminhamento do projeto em termos de espaços deverá percorrer os seguintes conceitos:
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			Ao se estabelecer a forma levando-se em conta tais conceitos, tem-se a certeza de se estar planejando espaços onde todas as necessidades das pessoas que os ocuparão serão atendidas para exercerem as suas atividades.

			Analisando separadamente cada conceito, temos o seguinte:

			Espaço ergonométrico

			O espaço, do ponto de vista ergonométrico, é aquele onde se devem considerar as dimensões corretas de circulação, objetos e móveis, de forma a favorecer os fluxos e a funcionabilidade operacional.

			Espaço ecológico

			São as condições ligadas à sobrevivência das pessoas e às possíveis interferências do ambiente nos sentidos dessas, ou seja: climatização (tato-olfato); luminosidade (visão); acústica (audição).

			Espaço tecnológico

			Ligado às necessidades físicas para a implantação e a operação do espaço, ou seja:

			• estrutura (paredes, piso e teto);

			• energia (eletricidade, gás e vapor), rede de água e drenagem.

			Espaço de tempo

			Deve-se considerar no planejamento o tempo efetivo em que o espaço em questão é utilizado.

			Em termos de planejamento de espaços, é necessário sempre verificar como vai se proceder na criação de anteparos formais e as respectivas interligações de áreas, de modo a se respeitar tais conceitos.

			Espaço psicológico

			Para entendimento dos conceitos do ponto de vista psicológico aplicado no planejamento de espaços, tem-se que, inicialmente, verificar como são estabelecidas as relações das pessoas com o ambiente em que atuam.

			Deve-se sempre considerar que, dentro de um espaço de tempo, as pessoas irão estabelecer relações com outras pessoas e com os objetos que as cercam.

			Este relacionamento é feito segundo o conceito de espaço pessoal, que vem a ser o espaço ocupado por uma pessoa até a extensão dos seus braços estendidos, formando uma bolha imaginária ao seu redor.

			Este espaço representa uma área de propriedade dessa pessoa e deve ser considerado como se fosse seu próprio corpo, uma vez que estará sujeito à sua atuação e aos seus sentidos.

			O espaço pessoal influirá também junto aos elementos que se inter-relacionarem com ele, ou seja, objetos e pessoas. Nasce aí o conceito de territorialidade.

			Os dois conceitos, espaço pessoal e territorialidade, são de grande importância para o planejamento de espaços e para a organização de pessoal.

			Dessa forma, podemos dizer que para um indivíduo dentro do seu ambiente de trabalho, os seus objetos de uso individual, como sua caneta, sua mesa, por exemplo, fazem parte do seu espaço pessoal. Por território entendem-se os funcionários e os objetos ligados a eles e a seu departamento. Os laços de ligação estabelecidos nesse território e nesse espaço são definidos e todas as investidas que outros fizerem dentro desses limites não serão aceitas sem consentimento do(s) responsável(is).

			3. EQUIPAMENTOS

			Além da preocupação com a área física, o nutricionista deve ainda estabelecer os equipamentos que irão complementar o layout da UAN, sendo estes fundamentais para um bom desempenho do serviço. Os principais fatores que interferem na escolha dos equipamentos são:

			- número de refeições;

			- padrão do cardápio;

			- tipo de atendimento;

			- dimensionamento da área física;

			- recursos financeiros;

			- qualificação dos colaboradores;

			- características do cliente.

			 

			Os equipamentos mais utilizados em cada uma das áreas das UANs são apresentados a seguir.

			Recebimento

			- balança plataforma;

			- carros chassis;

			- carros plataforma;

			- cuba para pré-higienização;

			- monoblocos;

			- lavatório;

			- pallets;

			- termômetro.

			Armazenamento em temperatura ambiente

			- balança de mesa;

			- carro para detritos;

			- escada plataforma com rodízios;

			- estantes em aço inox;

			- estrados fenestrados;

			- pallets.

			ARMAZENAMENTO EM TEMPERATURA CONTROLADA

			- câmaras frigoríficas em alvenaria;

			- câmaras frigoríficas modulares;

			- carros plataforma;

			- cortinas de PVC;

			- freezer reach in;

			- freezer walk in;

			- monoblocos;

			- pallets.

			Pré-preparo de carnes

			- amaciador de bifes; 

			- carro para detritos;

			- mesa de inox sem cuba;

			- mesa de inox com cuba;

			- moedor de carne;

			- picador de carne;

			- refrigeradores.

			Pré-preparo de HORTALIÇAS E FRUTAS

			- carro para detritos;

			- cortador mecânico de vegetais;

			- cutter;

			- descascador de tubérculos;

			- mesa de inox com cuba;

			- mesa de inox sem cuba;

			- processador de vegetais;

			- refrigeradores;

			- tanque para higienização de hortaliças e frutas.

			Preparo de sobremesas 

			- batedeira;

			- carro para detritos;

			- cortador/fatiador de frios;

			- liquidificador;

			- mesa de inox com cuba;

			- mesa de inox sem cuba;

			- misturador de massa;

			- refrigeradores.

			Preparo de sucos 

			- carro para detritos;

			- centrífuga para sucos;

			- extrator de sucos;

			- mesa de inox com cuba;

			- mesa de inox sem cuba.

			Cocção

			- caldeirão;

			- chapa bifeteira;

			- carros esqueleto;

			- charbroiler;

			- coifa;

			- fogão;

			- forno combinado;

			- forno de convecção;

			- frigideira basculante;

			- fritadeira elétrica;

			- resfriador rápido;

			- sistema de exaustão.

			Distribuição

			- balcão de distribuição aquecido;

			- balcão de distribuição refrigerado;

			- balcão de apoio;

			- cubas gastronômicas;

			- passthrough aquecido;

			- passthrough refrigerado;

			- post mix de sucos;

			- refresqueira.

			Higienização de utensílios de produção

			- carro para detritos;

			- esguicho;

			- mesa de inox com cuba;

			- estantes com rodízios;

			- prateleiras de inox.

			Higienização de utensílios do refeitório

			- carro para detritos;

			- carros plataforma para transporte de louças;

			- dosadores de produtos químicos;

			- esguicho;

			- estante com rodízios;

			- máquina de lavar louças; 

			- mesa de inox com cuba;

			- coifa;

			- sistema de exaustão;

			- compactador de lixo orgânico.

		

OEBPS/image/11.png
MARCHA AVANTE

B> cavmmo - = =

MATERIA - RESTAURANTE
PRIMA
C>cammmo 9
TENS Y U

LIMPOS
B> camiNgO DEVOLUCAO
MATERIAL )

suI0 »
" »

rn.u‘os FRIOS

TAVAGEM

PRATOS
UENTES
< <
coccm uv. DE
mnms

» RS I > <o
TRATAM. D
. [Mhe™ |=>
| S| 8

‘.‘QQ

MARCHA AVANTE

DDQ .





OEBPS/image/9.png
ORGANOGRAMA EM SETORES

Auxiliares Auxiliares

Chefe de
Refeitério

Supervisor Chefe de

Lanchonete

Chefe de
Servigo de Diretoria

Auxiliares






OEBPS/image/8.png
OreanoGrAMA GLASSICO

Supervisor

Chefe refeitorio

Chefe lanchonete

Chefe serv. diretoria

Auxiliares

Auxiliares

Auxiliares






OEBPS/font/AGaramondPro-Bold.otf


OEBPS/image/4.png
ORGANOGRAMA AUTORIDADE DE LINHA

Supervisor

]

Chefe refeitério

Chefe lanchonete

Chefe serv. diretoria

Auxiliares

Auxiliares

Auxiliares






OEBPS/image/creditos.jpg
Dapos INTERNACIONATS DE CATALOGAGAO NA PuBLicacio (CIP)
(CAMARA BRASILEIRA DO Livro, SP, BRrASIL)

Abreu, Edeli Simioni de, 1962

Gestao de unidades de alimentagao e nutrigéo :
um modo de fazer / Edeli Simioni de Abreu, Ménica
Gléria Neumann Spinelli, Ana Maria de Souza
Pinto. -- 8. ed. -- S4o Paulo : Editora Metha,
2023.

Bibliografia.
ISBN 978-85-88888-40-1

1. Cardapios - Planejamento 2. Unidades de
alimentagao e nutrigdo - Administragao 3. Unidades
de alimentagéo e nutriao - Gontrole de qualidade
. Spinelli, Monica Gléria Neumann. II. Pinto,

Ana Maria de Souza. lll. Titulo.

23-148982 CDD-613.2068

INDICES PARA CATALOGO SISTEMATICO:

1. Unidades de alimentacéo e nutri¢éo:
Administragao: Promogao da salde 613.2068

Nota: Edic&o publicada de acordo com o novo vocabulério ortogréafico da lingua portuguesa

Revisio: Hebe Ester Lucas

Eprrora METHA LTDA.

Rua Heitor Peixoto, 1023
01543-001 Sao Paulo, SP
Fone/Fax: (11) 20615406 29158233
WhatsApp 11-952372497

atendimento@editorametha.com.br

www.editorametha.com.br

Nenhuma parte desta publicagio poderd ser reproduzida, guardada pelo sistema “retrieval” ou transmitida
de qualquer modo ou por qualquer outro meio, seja este elerrénico, mecinico, de forocdpia, de gravagao,
ou outros, sem prévia autorizagdo escrita da Editora.





OEBPS/font/MyriadPro-BoldCond.otf


OEBPS/image/10.png
ORGANOGRAMA EM BARRAS

Supervisor

Chefe de Refeitério

Chefe de Lanchonete

Chefe de Servigo de Diretoria

Auxiliares






OEBPS/image/capa.png
EDITORA
% METHA
LIDA





OEBPS/image/7.png
ORGANOGRAMA AUTORIDADE Tipo ComiTe

Comité diretor

Diretor financeiro

Diretor comercial

Diretor de recursos
humanos






OEBPS/image/3.png
Investigagao
de Recursos

Hierarquia

.

Qualidade
€ Quantidade

p

Comando
Supervisao
Recursos
Humanos
¢ Materiais,






OEBPS/image/15.png
ERGONOMETRICO

ECOLOGICO

ESPACO

TECNOLOGICO

TEMPO

PSICOLOGICO






OEBPS/font/MyriadPro-LightIt.otf


OEBPS/image/2.png
QUALIDADE TOTAL = ASPECTOS TANGIVEIS + ASPECTOS INTANGIVEIS
¥ ¥

cardépio expectativas
apresentagao percepgoes
aspectos fisicos ambiente






OEBPS/font/AGaramondPro-Semibold.otf


OEBPS/image/14.png
PLANEJAMENTO E PROJETO

INSTITUIGAO
/ (0 que?) \
VIABILIDADE FUNGAO
Por quanto? E o retorno? Para qué? Para quem?

\ FORMA /

Aonde? Como?






OEBPS/image/6.png
ORGANOGRAMA AUTORIDADE DE ASSESSORIA

Diretor

Consultor técnico  (—

Gerente de vendas

Gerente financeiro

Gerente de compras






OEBPS/font/AGaramondPro-Italic.otf


OEBPS/image/12.png
ESTUDO DE DEFINIGAQ

ANALISE DIAGNOSTICA
DO ESTADO EXISTENTE

v

ANALISE DAS
NECESSIDADES
EXPRIMIDAS

v

ESTRATEGIA






OEBPS/image/P.png
GESTAO DE UNIDADES
DE ALIMENTAGAO E NUTRIGAO:
um modo de fazer





OEBPS/image/P3.png
Edeli Simioni de Abreu
Ménica Gléria Neumann Spinelli
Ana Maria de Souza Pinto

GESTAO DE UNIDADES
DE ALIMENTA(;AO E NUTRIQAO:
um modo de fazer

82 edicao

EDITORA
IMETHA
LTDA.

Sao Paulo « 2023





OEBPS/image/1.png
2

Abordagem
Classica
da Administragdo

N

Administragao
Cientifica

Enfase
nas tarefas

Teoria
Classica

Enfase
na estrutura






OEBPS/font/AGaramondPro-Regular.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Cond.otf


OEBPS/image/13.png
ELABORAGAQ
DO PROJETO

Estudos do /ayout
das instalagdes e
equipamentos existentes

v

Estudos comparativos
de alternativa de layout
¢ viabilidade

v

Implantagao do sistema
proposto com
assisténcia técnica






OEBPS/image/5.png
ORGANOGRAMA AUTORIDADE FUNCIONAL

Supervisor

Chefe refeitério

Chefe lanchonete

Chefe serv. diretoria

Auxiliares

Auxiliares

Auxiliares






